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1. SUMÁRIO EXECUTIVO 
O Poder Executivo publicou, no dia 27 de julho, o Relatório de Avaliação de 

Receitas e Despesas Primárias (RARDP) relativo ao 3º bimestre de 20261. Os principais 
destaques deste RARDP são: 

• O cenário do 3º bimestre é marcado pela reversão na projeção do preço do 
petróleo, que recuou de US$ 91,25 para US$ 79,16. Em contrapartida, houve piora 
nas expectativas de inflação (IPCA), que subiu para 5,08%, e da taxa Selic, que 
avançou para 14,16%; 
• A projeção de receitas totais cresceu R$ 19,2 bilhões, ancorada no 
desempenho arrecadatório e inflacionário de tributos como Imposto de Renda, 
Cofins, CSLL e IPI. Esse avanço foi parcialmente contido pela frustração nas 
receitas previdenciárias e pelo recuo nas receitas não administradas, afetadas pela 
expectativa de queda do petróleo e de acordos judiciais; 
• Observou-se um alívio nas principais rubricas obrigatórias, com reduções 
significativas nas estimativas de gastos com Pessoal, Benefícios Previdenciários e 
BPC/LOAS. No entanto, as pressões de alta concentraram-se na abertura de novos 
créditos extraordinários e no aumento do Abono e Seguro-Desemprego, resultando 
em um acréscimo líquido de R$ 3,9 bilhões nas despesas totais do período; 
• A queda nas despesas obrigatórias sujeitas ao teto permitiu ao governo 
realizar um desbloqueio de R$ 5,7 bilhões no orçamento. Com isso, a necessidade 
de bloqueio total recuou para R$ 17,9 bilhões, montante que é dividido 
proporcionalmente entre as emendas parlamentares (R$ 3,8 bilhões) e as demais 
despesas discricionárias do Poder Executivo (R$ 14,2 bilhões); e 
• Não houve necessidade de contingenciamento, pois o resultado apurado 
para a meta apresentou um superávit de R$ 10,8 bilhões. Esse cumprimento, 
contudo, representa um déficit primário projetado de R$ 52,0 bilhões, sendo 
garantido por R$ 62,8 bilhões em abatimentos legais, como a exclusão de gastos 
com precatórios, defesa nacional e despesas com saúde. 

 
1 Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/relatorios/relatorios-de-
avaliacao-fiscal. 
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2. PROJEÇÕES DO RELATÓRIO 

Tabela 1 – Principais projeções do Poder Executivo 
(Em R$ bilhões) 

Discriminação 
Avaliação  

2º Bimestre 
(a) 

Avaliação  
3º Bimestre 

(b) 

Diferença 
(c) = (b) - (a) 

1. Receita Primária Total 3.218,0 3.237,2 19,2 
Receita Administrada pela RFB/MF, exceto RGPS e líquida de incentivos fiscais 2.052,0 2.079,8 27,8 
Arrecadação Líquida para o RGPS 788,3 784,0 -4,3 
Receitas Não-Administradas pela RFB/MF 377,7 373,4 -4,3 

2. Transferências por Repartição de Receita 636,7 643,6 7,0 
3. Receita Líquida (1) - (2) 2.581,3 2.593,6 12,3 
4. Despesas Primárias 2.641,7 2.645,6 4,0 

Obrigatórias 2.422,2 2.419,3 -2,9 
Discricionárias do Poder Executivo * 219,5 226,3 6,8 

5. Resultado Primário (3) - (4) -60,3 -52,0 8,3 
6.  Dedução EC 136, ADPF 1236 e LCs 221 e 223 64,4 62,8 -1,6 
7. Resultado Primário após Dedução (5) + (6) 4,1 10,8 6,7 
8. Centro da Meta de Resultado Primário OFS (art. 2º, caput, da LDO-2026) 34,3 34,3 0,0 
9. Limite Inferior da Meta de Resultado Primário OFS (art. 2º, § 1º, II, da LDO-2026) 0,0 0,0 0,0 
10. Espaço ( + ) / Ajuste ( - ) para o Centro da Meta (7) - (8) -30,2 -23,5 6,7 

11. Espaço ( + ) / Ajuste ( - ) para o Limite Inferior da Meta (7) - (9) 4,1 10,8 6,7 
Fonte: Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 3º Bimestre de 2026. Elaboração: Conorf/SF. 

Tabela 2 – Principais variações em relação ao RARDP do 3º bimestre 
(Em R$ milhões) 

Receitas 
administradas Justificativa Variação 

Imposto sobre a Renda 
Realização das receitas, no período de maio e junho de 2026, em valores superiores aos previstos, em 
especial, as relacionadas com o IRPJ e o IRPF. 

12.732,8 

Cofins 
Elevada em razão da realização da arrecadação em valores superiores aos previstos, no período de 
maio a junho de 2026, e pela revisão dos parâmetros macroeconômicos, especialmente, dos 
parâmetros relacionados com a inflação. 

5.643,1 

CSLL Elevada em função de realização da arrecadação em valores superiores aos previstos. 4.831,8 
Receita Previdenciária, 
inclusive Comprev 

Reduzida em função de realização da arrecadação em valores inferiores aos previstos e pela revisão 
do crescimento da massa salarial em 2026. 

-4.305,2 

Receitas não 
administradas 

Justificativa Variação 

Demais Receitas 

A estimativa para este agregado de receitas teve decréscimo global de 6,3%, fundamentalmente por 
conta da redução nas estimativas de receitas oriundas de transações resolutivas de litígios de 
responsabilidade da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional referentes ao Programa de Transação 
Integral com Potencial Razoável de Recuperação do Crédito Judicializado (PTI-PRJ). 

-4.130,2 

Despesas Justificativa Variação 

Benefícios 
Previdenciários 

Redução devido ao comportamento observado pelas despesas realizadas nas competências de 
janeiro a junho de 2026 e ao cancelamento das programações não utilizadas para o pagamento de 
precatórios e a atualização da projeção em face da execução efetivamente registrada no SIAFI. 

-2.684,1 

Pessoal e Encargos 
Sociais 

A redução da estimativa decorre da projeção da despesa para os demais meses do corrente exercício, 
das variações dos parâmetros econômicos divulgados na última grade da SPE, e da sinalização de que 
o impacto da incorporação dos reajustes referentes ao exercício de 2026. 

-4.258,0 

Benefícios de Prestação 
Continuada da 
LOAS/RMV 

Redução em função da inclusão de variáveis econômicas; da revisão e o refinamento dos dados da 
fila, com destaque para a dinâmica de judicialização; da desagregação da projeção por espécie e via 
de despacho; da incorporação de atritos residuais e da otimização da arquitetura computacional. 

-3.243,6 

Fonte: Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 3º Bimestre de 2026. Elaboração: Conorf/SF. 



 
 
 

NOTA INFORMATIVA  
 
 

 
Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
Senado Federal | Praça dos Três Poderes. Brasília – DF | CEP 70165-900 
Telefone: + 55 (61) 3303-3318 | E-mail: conorf@senado.leg.br 

Página 3 de 4 

 

3. CONSIDERAÇÕES DA CONORF 
Parâmetros Macroeconômicos. A reavaliação dos parâmetros que sustentam as 

projeções deste 3º bimestre é marcada pela redução no preço internacional do petróleo 
e por uma piora nas expectativas de inflação e juros. A projeção de preço médio do barril 
de petróleo2 recuou de US$ 91,25 para US$ 79,16, invertendo a alta observada no 
bimestre anterior. A taxa de câmbio média (R$/US$) projetada, por sua vez, manteve-se 
estável em R$ 5,16. O IPCA previsto subiu de 4,49% para 5,08%, enquanto a projeção de 
crescimento real do PIB teve leve queda, passando de 2,29% para 2,27%, e a da Selic 
acumulada no ano avançou de 13,96% para 14,16%. Outro indicador relevante que 
sofreu retração foi a estimativa de crescimento da massa salarial nominal, que caiu de 
10,38% para 10,03%, fator determinante para a redução nas projeções de arrecadação 
do INSS neste bimestre. 

Receitas Primárias. O incremento de R$ 19,2 bilhões na projeção das receitas 
primárias, embora de magnitude comparável ao do bimestre anterior (R$ 20,5 bilhões), 
apresenta uma composição qualitativamente distinta neste bimestre, puxada pelo 
desempenho efetivo da base tributária em vez de fatores extraordinários. A estimativa 
das receitas administradas (exceto RGPS) saltou R$ 27,8 bilhões, impulsionada pela 
arrecadação acima do previsto e pela revisão inflacionária, com fortes ganhos no 
Imposto de Renda, Cofins, CSLL e IPI. Em contraste, a arrecadação líquida do RGPS 
recuou R$ 4,3 bilhões, reflexo direto da revisão em baixa da massa salarial. As receitas 
não administradas também encolheram R$ 4,3 bilhões, em função da frustração em 
acordos judiciais (PGFN) e pela queda esperada no preço do barril de petróleo. 
Descontando o aumento de R$ 7,0 bilhões nas transferências subnacionais, a receita 
líquida da União cresceu R$ 12,3 bilhões. Assim, o ganho atual reflete a resiliência 
conjuntural dos principais tributos, mas a frustração nas receitas previdenciárias e 
atípicas sinaliza margens mais estreitas para surpresas positivas no segundo semestre. 

Despesas Primárias. O cenário deste bimestre inverte a tendência anterior, 
apresentando um alívio concentrado nas rubricas obrigatórias, cuja estimativa 
financeira recuou R$ 2,9 bilhões em relação ao 2º bimestre. A projeção dos benefícios 
previdenciários caiu R$ 2,7 bilhões, enquanto a relativa ao BPC/LOAS reduziu-se em R$ 
3,2 bilhões, reflexo de refinamentos metodológicos e da dinâmica de concessões e 
judicialização. Adicionalmente, a previsão de despesas com pessoal e encargos 
manteve a trajetória de queda, recuando R$ 4,3 bilhões. Em contrapartida, as pressões 

 
2 Cabe registrar, contudo, que o relatório mantém a adoção de projeções distintas para o preço do petróleo dependendo 
do órgão responsável pela estimativa. Enquanto a grade de parâmetros da Secretaria de Política Econômica (SPE) adota o 
preço médio de US$ 79,16, a projeção utilizada para o cálculo de royalties e participação especial baseia-se na Nota 
Técnica nº 32/2026 da Agência Nacional do Petróleo (ANP), que considerou o valor de US$ 95,00 por barril (ante os US$ 
95,64 do 2º bimestre) e uma taxa de câmbio de R$ 5,16. Essa distinção continua sendo relevante, pois a leve tendência de 
baixa esperada para o preço do barril tipo Brent adotada pela ANP foi o principal fator para a diminuição da estimativa de 
receitas com a exploração de recursos naturais (petróleo e gás) neste relatório. 
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de alta migraram para outras linhas, com destaque para a abertura de Créditos 
Extraordinários (R$ 4,1 bilhões), para a revisão do Abono e Seguro-Desemprego (R$ 1,6 
bilhão) e para as despesas obrigatórias com controle de fluxo (R$ 3,5 bilhões, puxadas 
especialmente por gastos na Saúde). 

Bloqueio. O relatório deste bimestre apresenta um movimento de alívio nas 
restrições orçamentárias, indicando uma redução do bloqueio de dotações 
discricionárias, que recua dos R$ 23,7 bilhões apontados no 2º bimestre para R$ 17,9 
bilhões. Essa melhora no cenário viabiliza um desbloqueio de R$ 5,7 bilhões, refletindo 
a queda no excesso projetado das despesas primárias sujeitas ao limite individualizado 
da Lei Complementar (LC) 200/2023. Conforme a sistemática detalhada no relatório, em 
observância ao art. 14 da LC 210/2024 e à decisão vinculante do STF na ADPF 854/DF, 
assegura-se tratamento isonômico no bloqueio das despesas discricionárias, 
evidenciando que as emendas parlamentares (RP 6, 7 e 8) não possuem regime de 
exceção e integram a mesma base de cálculo das demais dotações do Poder Executivo. 
A atual insuficiência de R$ 17,9 bilhões representa um corte linear de 7,5% sobre o 
universo de despesas discricionárias sujeitas ao teto. Nesse sentido, o novo limite 
máximo de bloqueio divide-se proporcionalmente: R$ 3,8 bilhões recaem sobre as 
emendas parlamentares (21% do ônus) e R$ 14,2 bilhões incidem sobre as demais 
despesas discricionárias do Executivo (RP 2 e 3, correspondendo aos 79% restantes). 

Resultado primário e contingenciamento. O resultado primário projetado do 
Governo Central é deficitário em R$ 52,0 bilhões. O resultado apurado para fins de 
verificação da meta, todavia, é superavitário em R$ 10,8 bilhões. A diferença, de R$ 62,8 
bilhões, corresponde ao conjunto de abatimentos legais admitidos3, em virtude dos 
quais o relatório conclui pela desnecessidade de contingenciamento (limitação de 
empenho e movimentação financeira), uma vez que o resultado após dedução supera o 
limite inferior do intervalo de tolerância da meta. Nota-se, assim, que o cumprimento da 
meta de resultado primário continua dependente das exclusões legais admitidas. 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL 
Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle – CONORF4 
Consultor-Geral: Flávio Diogo Luz 
http://www.senado.leg.br/orcamento 
Tel.: (61) 3303-3318 | conorf@senado.leg.br 
EQUIPE TÉCNICA: Eduardo Jacomo Seraphim Nogueira, José Eduardo Gonçalves de Sousa, Guilherme Knust Sad, Jonathan 
Meirelles de Aguiar, Marcos Felipe de Almeida Martins, Neide Aparecida Archanjo de Carvalho, Ricardo Bino Liberalquino. 

 

 
3 Do total de abatimentos, R$ 55,7 bilhões referem-se à quitação de precatórios, R$ 2,5 bilhões a despesas com projetos 
estratégicos em defesa nacional, R$ 3,5 bilhões são relativos a despesas temporárias com saúde custeadas com recursos 
do Fundo Social, e R$ 1,0 bilhão decorre do ressarcimento de descontos indevidos em benefícios previdenciários, que 
agora inclui restos a pagar e um novo crédito extraordinário (MP nº 1.378/2026). 
4 Publicações da Conorf: https://www12.senado.leg.br/orcamento/estudos-orcamentarios. 


